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Pensar a formação docente, em matemática, dos profissionais que trabalham com educação infantil e primeiras séries do ensino fundamental, remete-nos para a questão tão debatida, mas, infelizmente, pouco resolvida sobre a formação docente. Quando falamos de formação de professores referimo-nos ao seu processo de profissionalização que se dá tanto na formação inicial em nível médio ou superior, como na formação continuada em serviço
. 


Primeiramente, gostaria de apresentar uma preocupação em relação a formação profissional inicial. Como professora de Metodologia do Ensino de Matemática, no curso de pedagogia, compreendo os limites que se impõem à uma disciplina em possibilitar a aprendizagem dos futuros professores nessa área de conhecimento. Todavia, acredito, também, nas possibilidades formativas que esse "curto" espaço de tempo, normalmente 60 horas, possui. A qualidade das interações e mediações estabelecidas, no marco de um referencial teórico que defende o movimento conceitual do conhecimento matemático, tem demonstrado que apesar de "curto", esse tempo da disciplina Metodologia do Ensino de Matemática, conforma-se como um momento inicial do processo de profissionalização docente. 


Gostaria imensamente de poder discorrer sobre a "formação inicial", considerando a  instigante indagação proposta por essa mesa. Entretanto, o lugar do qual estarei falando refere-se a formação continuada. Isto não significa que eu não considere que a formação dos professores, em matemática, tem início no processo formativo enquanto estudantes. Enfatizo essa questão por compreender que as instituições onde se formam os futuros professores têm a responsabilidade de possibilitar a aprendizagem de seus estudantes e não apenas delegar isto para a vida futura, para a prática. Nesse sentido, é necessário romper com a idéia de que os cursos iniciais não preparam ninguém, que é no exercício docente que se aprende. Se os cursos de formação de professores, em nível médio (em extinção no Estado de São Paulo) ou superior, não estão contribuindo com a formação docente, temos que repensá-los, inclusive sobre seus métodos e finalidades pedagógicas, sua organização curricular e, sobretudo, sua função social. 


Uma vez compartilhada essa minha preocupação, apresento minha experiência em formação continuada com professores, trabalhando o movimento conceitual da matemática a partir da elaboração e implementação de projetos pedagógicos nessa área de conhecimento. 


Temos assistido, a partir da década de noventa, a uma avalanche teórica sobre projeto. Diferentes autores (BOUTINET, 1996; VEIGA, 1996; ALARCÃO, 1993; RIOS, 1992; VELHO, 1994; KATZ, 1997; HERNÁNDEZ, 1998) têm dado especial atenção a esse tema, seja retomando os pensamentos teóricos de Dewey ou Kilpatrick, seja apontando novos referenciais. A manifestação desse movimento nas escolas pode ser percebido por meio dos projetos pedagógicos e/ou projetos de trabalho. Embora o termo projeto pedagógico – que no nosso entender contempla, inevitavelmente, a dimensão política – sempre tenha estado no cenário escolar, na última década apresentou um visível destaque, o que não significa que tenha sido devidamente compreendido. 


Assim, cabe uma questão: que sentido faz defendermos o estabelecimento de um projeto no contexto escolar? Muitos. De acordo com Veiga (1996), o projeto favorece a organização do trabalho em dois níveis: no da organização da escola e no da organização da sala de aula. Consideramos que o alcance do projeto pode mesmo ultrapassar esses dois níveis e atingir também a pessoa do professor e outras escolas com os quais interage.


Na perspectiva ecológica do desenvolvimento de Bronfenbrenner (PORTUGAL,1992), um projeto tem, potencialmente, seu âmbito de manifestação e de impacto no micro-sistema, que comporta a pessoa do professor, a pessoa do aluno, sua sala de aula; no meso-sistema, na organização escolar onde se estabelecem as relações com os companheiros de trabalho; no exo-sistema representado pelas outras escolas com que se mantém diálogo e, por fim, no macro-sistema, nas crenças e valores da comunidade.


Segundo Rios (1992, p.74), a organização dos projetos nas escolas implica lidar conjuntamente com o presente e o futuro: "Projetar-se é relacionar-se com o futuro, é começar a fazê-lo. E só há um momento de fazer o futuro – no presente. O futuro é o que viveremos como presente, quando ele chegar". Com isso, a autora defende que o presente é, no limite, a síntese do passado e a projeção para o futuro.


O tempo presente é o tempo oportuno, porque, por um lado, se traz as lembranças do passado, por outro lado, aponta as luzes para o futuro. É esse movimento temporal que constitui o processo histórico ou, como diria Fernando Pessoa (1982, p. 223): "Não tendo uma idéia do futuro, também não temos uma idéia de hoje, porque o hoje, para o homem de acção, não é senão um prólogo do futuro".


O tempo do projeto pedagógico é o presente e o espaço real é a escola. Nesse sentido, lidamos com o real, mas projetando um ideal, porque projetar tem a dimensão do devir. E, como nos lembra Rios (1992), o real encerra as condições de realizarmos o ideal. Olhar para esse real é o primeiro movimento na concretização de um projeto. É do contexto real que emerge o roteiro de ação, que significa o primeiro passo em direção da sistematização da proposta de trabalho.


Temos afirmado (ARAUJO, 1998) que o projeto pedagógico constitui-se no âmbito escolar como um meio para o professor, em parceria, pensar, elaborar e reelaborar sua ação educativa, possibilitando assumir uma nova posição pessoal e profissional. Ou seja, os projetos pedagógicos configuram-se como um espaço organizado para o desenvolvimento profissional ao estabelecer critérios que orientam a prática educativa.


O sentido de um projeto pedagógico, no campo da formação, diz respeito aos princípios que defendemos sobre o conceito de formação e que um projeto congrega: a natureza processual, a convergência das dimensões pessoais e coletivas e a intencionalidade educativa. Ou seja, um projeto pedagógico desencadeia e articula o desenvolvimento do indivíduo, do coletivo e do currículo. Essa é a razão pela qual defendemos o projeto como possibilidade no campo epistemológico e pragmático de formação.


O projeto de formação, conforme defende Boutinet, impõe-se sobre o mercado da formação permanente:
uma das funções essenciais de colocar em formação os adultos tornar-se-á rapidamente a possibilidade de fazer emergir neles, no decurso do próprio processo de formação de novos projectos [...] a formação é, então, concebida como projecto em dois sentidos complementares: como realização hic et nunc de um projecto negociado, como emergência de novos projectos a realizar no seu seguimento (BOUTINET,1996, p.195). 


Nesse sentido, podemos afirmar que todo projeto pedagógico traz em si a possibilidade de um projeto de formação e este, por sua vez, sustenta outros projetos de ordem pessoal, profissional e mesmo pedagógica, estabelecendo uma interdependência entre eles. O projeto pedagógico, ao mesmo tempo em que gera o projeto de formação, é também por ele gerado, numa relação dialética: "com efeito, para o mestre, lançar-se num projecto pedagógico é conceber, para si próprio, um certo tipo de projecto profissional de ensino, que passa pela realização, no mínimo parcial, do dito projecto pedagógico a promover" (BOUTINET, 1996, p.205).


Se um projeto pedagógico possui como particularidade a natureza coletiva, como propõe Boutinet, tem também uma natureza singular, à medida que cada um participa de um modo diferente. A dimensão coletiva não implica a vivência homogênea de todos os envolvidos (VELHO, 1994). Um projeto pedagógico é mais que a soma de vários projetos individuais. É um projeto que tem um objetivo comum específico: melhoria da qualidade do processo de ensino e de aprendizagem. A concretização desse objetivo pode tomar diferentes formas e envolver diferentes segmentos do campo escolar e, nesse sentido, passa necessariamente pelos projetos individuais que, "sempre interagem com outros dentro de um campo de possibilidades. Não operam num vácuo, mas sim a partir de premissas e paradigmas culturais compartilhados por universos específicos" (VELHO,1994, p.46). A instituição escolar, dentro dessa perspectiva, configura-se como um universo próprio do projeto pedagógico. 


A afirmação de que o objetivo do projeto pedagógico é melhorar a qualidade do processo de ensino pode, à primeira vista, provocar um entendimento contraditório: restringe-se a isso ou esse é um objetivo por demais ambicioso e amplo? Ora, todos os meios e procedimentos pensados e previstos concorrem para esse fim. Contudo, é necessário que a intenção do projeto se concretize e para que isso ocorra é fundamental que os meios e os fins estejam estreitamente imbricados (BOUTINET, 1996). Segundo Moura (2000, p.27), quem "orquestra as ações educativas é o projeto pedagógico da escola. É ele que contém os elementos que definem a condição humana: possui metas, define ações, elege instrumentos e estabelece critérios que permitirão avaliar o grau de sucesso alcançado na atividade educativa".


A defesa do projeto pedagógico como constitutivo e constituinte de uma escola reflexiva — espaço social composto por homens de ação que sempre dependem de seus semelhantes (ARENDT, 1999, p.15) — repousa na crença segundo a qual o desenvolvimento docente pode ser gerado e gerido a partir de um projeto pedagógico que, ao reconhecer "que os homens, e não o Homem, vivem na terra e habitam o mundo", estabelece o princípio da pluralidade como condição da ação humana. Com efeito, o projeto pedagógico configura-se como meio e fim para que essa condição humana seja vivenciada plenamente na esfera escolar.


Por isso, defendemos uma escola reflexiva, na qual o desenvolvimento profissional seja um processo de formação realizado prioritariamente em local de trabalho, a partir do reconhecimento de necessidades assumidas coletivamente, da identificação dos problemas, da definição das áreas de conhecimento abordadas, do estabelecimento de procedimentos a seguir, da intensa interação com os pares, do permanente movimento de prática reflexiva, por meio de instrumentos próprios a isso, ou seja, defendemos o projeto como atividade. Esse entendimento de projeto está assentado em quatro pilares que o sustentam, mas também são sustentados por ele: audácia , autonomia, autoria e ação. 


O projeto pedagógico produz e é produzido pela audácia, no sentido de ousadia, de coragem que permite resistir, enfrentar com firmeza, avançar na busca do desejado. Mas não é uma busca desenfreada e desorientada. A audácia solicita previsão de ações para bem agir e se opõe ao imobilismo, sendo o impulso inicial que permanece ao longo do projeto. 


A dimensão autônoma do projeto revela-se pelo rigor de participação e decisão demonstrados pelos envolvidos. A maneira como cada um assume o projeto é a manifestação da decisão pessoal e resultado da compreensão de igualdade e diferença presentes no conceito de pluralidade (ARENDT, 1999). Se há um agir para si, há também um agir para os outros, com os outros, que envolve capacidade de escolha, no dizer de Rios (1993, p.16): " A autonomia não significa solidão, impossibilidade de relacionamento ou determinação de nossas leis à revelia daqueles com quem nos relacionamos — daí a idéia de autonomia relativa". Esta é a razão pela qual, apoiados em Rios (1993), afirmamos a perspectiva relativa do projeto, no sentido de que estar num projeto significa estar em relação com os outros. Um projeto pedagógico não pode ser pensado por uns e executado por outros. A participação efetiva e ativa, com intencionalidade, em todos os momentos que envolvem o projeto, é que garantem o sentido de autoria. Perceber-se, também, proprietário de um projeto implica responsabilidade, compromisso e domínio do processo e do produto com vistas a um objetivo comum.


A ação, própria do ser humano, enquanto possibilidade de inclusão no campo da mundanalidade, tem como prerrogativa a interação com outros (ARENDT, 1999). É pela ação que nos damos a conhecer, a ação revela a identidade de seu autor, sua maneira de compreender o mundo (SACRISTÁN, 1999). É pela ação que podemos, segundo Arendt, esperar do homem o inesperado, a realização do que nem sempre seria provável. A ação, porque humaniza, dinamiza o projeto e, porque dinamiza, humaniza.


São esses quatro pilares que configuram o projeto como atividade, no sentido que temos defendido anteriormente, e cujos pressupostos são corroborados por Marques ao defender o impacto do projeto no âmbito escolar:

Em seu projeto pedagógico, em suma, consubstancia-se a escola em sua especificidade de conjunto das condições para a organização do coletivo de educadores/educandos em relações de reciprocidade e como condução de ações sistemáticas de contínua reflexão sobre os processos da educação, re-visão permanente dos objetivos pretendidos, das práticas em desenvolvimento e da processual sistematização e apreciação/avaliação da aprendizagem coletiva e individual (MARQUES, 1992, p.112).


Quando conseguimos congregar no projeto as perspectivas apontadas por Marques e Moura (2000), aproximamo-nos da idéia do projeto como atividade, ou seja, um projeto de sujeitos, a partir das necessidades deles e que solicita um plano de ação coordenado e mediado pelos diferentes segmentos envolvidos. Há, assim, uma aprendizagem pessoal e humanizadora do sujeito que intencionalmente realiza, com outros sujeitos, um determinado projeto. E, então, podemos pensar em um projeto de matemática como desencadeador da formação docente. Nesse sentido, acreditamos oportuno apresentar algumas considerações sobre a matemática na perspectiva de um projeto. 


Afirmações do tipo: "eu trabalho com cantigas, com a chamada, com o calendário"; "eu trabalho a matemática com jogos"; "na distribuição de material, eu estou dando matemática"; "a matemática está presente em tudo", são respostas comuns diante da interrogação de como é realizado o trabalho com matemática na infância e nas séries iniciais. Revelam um modo de ver o conhecimento matemático como inerente ao universo da escola. Será isso verdade? São os próprios professores que apontam a contradição ao manifestarem a insatisfação com o trabalho desenvolvido. Insatisfação que bate à porta em momentos de sistematizar um trabalho nessa área, no momento de avaliar seus alunos, no momento de parar para elaborar uma atividade de ensino com conteúdos matemáticos e que, no limite, se traduz numa questão: o que ensinar? 


Há uma voz quase uníssona dos professores clamando por uma proposta de matemática. O jogo, sobretudo nas décadas de oitenta e noventa, veio ao encontro desse apelo. Caiu também na conhecida armadilha do modismo, caracterizada pela emergência com que chega à sala de aula em detrimento de sua efetiva compreensão. A atração pela proposta do jogo vincula-se (porque esse dado continua atual) com a defesa do lúdico, o que não significa que seu entendimento na dimensão do desenvolvimento psíquico da criança tenha sido devidamente explorado. Ainda permanece um senso comum em torno do brincar apoiado na justificativa de ser essa uma atividade de que as crianças gostam, que faz bem, pela qual elas se interessam.


Nesse sentido, há um mal entendido a ser desfeito, o jogo não é um conteúdo matemático, mas, sim, um recurso metodológico para. A esse respeito, Moura nos esclarece: 

O jogo na Educação Matemática tem uma intencionalidade; ele deve ser carregado de conteúdo. É um conteúdo que não pode ser apreendido pela criança apenas ao manipular livremente objetos. É preciso jogar. E ao fazê-lo é que se constrói o conteúdo a que se quer chegar. O conteúdo matemático não deve estar no jogo, mas no ato de jogar [...] O jogo tem um desenvolvimento próprio. Ele não pode ser a matemática travestida de brincadeira (MOURA,1990, p. 65).


Frente à demanda dos professores por uma proposta de matemática, um projeto nessa área de conhecimento pode apresentar-se como desencadeador e articulador do processo de ensino e aprendizagem, como um meio para gerar e gerir as mudanças necessárias no âmbito escolar. É nisso que tem acreditado a Oficina Pedagógica de Matemática (OPM), da Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo, ao desenvolver desde os anos oitenta um trabalho em conjunto com professores da rede pública de diferentes municípios de São Paulo. 


A proposta da OPM pauta-se na elaboração, reflexão, aplicação e reelaboração de atividades de ensino de matemática na perspectiva do movimento conceitual. Isso implica a consideração da unidade entre a dimensão lógica e histórica da matemática (CARAÇA, 1998). Ou seja, significa, por um lado, romper com o tradicional formalismo lógico vigente, percebido nas propostas de ensino que consideram o conhecimento como feito e acabado, nas quais aprender o conceito pronto significa repeti-lo inúmeras vezes, por meio de exercícios estéreis.


Um exemplo disso dá-se quando o professor entrega aos alunos uma folha (mimeografada ou fotocopiada) e solicita que as crianças estabeleçam correspondência entre a quantidade de florzinhas, patinhos, sorvetes, etc, com o numeral indo-arábico numa tentativa de perceber se a criança "quantifica". Ao realizar tal atividade, o professor despreza todo o movimento histórico presente no estabelecimento da correspondência um a um até chegar aos signos numéricos do sistema de numeração decimal que hoje utilizamos. 


Por outro lado, considerar a unidade lógico-histórica no ensino de matemática implica perceber o movimento histórico do conceito não apenas como história da matemática, correndo o risco desta converter-se em um próprio conteúdo matemático. Considerar a dimensão histórica, nesse sentido, significa perceber o processo sócio-cultural do conceito, em uma história na qual homens e mulheres, diante de necessidades objetivas, buscaram e elaboraram soluções. Foi o movimento das quantidades que suscitou entre os homens a necessidade de controlar essa variação Fato que nos parece tão obvio, mas que é continuamente desprezado no ensino da idéia basilar da matemática, a correspondência um a um.


Do ponto vista da teoria da aprendizagem, a proposta da OPM encontra sua fundamentação teórica na abordagem da psicologia histórico-cultural, que tem em Vygotsky seu mais conhecido expoente. Em termos teórico-metodológicos, isto implica no trabalho com matemática, compreender que a aprendizagem das crianças, na educação infantil e nas séries iniciais, dá-se pela apropriação de um sistema de representação do número e do espaço, considerando a natureza social do processo de elaboração e operacionalização desses signos numéricos e da linguagem geométrica. Para tanto, há a necessidade de romper com um “ensino” de Matemática deslocado do processo cognitivo e cultural da criança, bem como perceber a dimensão ético-política da Matemática, aspectos salientados por Moura ao afirmar que:

Ser educador em Matemática é entender esse conhecimento como um valor cultural. É conhecer os métodos e as leis gerais da Matemática, suas especificidades; como esse conhecimento contribui para a apreensão da realidade. É, ainda, ver cada homem como produtor de conhecimento, ao interagir com outros homens na busca de soluções tanto de problemas que estas interações suscitam, quanto daqueles outros que a Natureza nos coloca como desafios (MOURA, 1990, p.64).

O conhecimento matemático entendido como uma construção social, como um produto cultural, abre possibilidades para que o aprendiz, seja ele professor, seja aluno,  veja-se como sujeito que constrói, que é capaz de teorizar e confrontar suas teorias e estabelecer relações com outros sujeitos e com objetos.


Como já assinalado anteriormente, a proposta da OPM defende o movimento conceitual, o que implica uma determinada organização do ensino, articulada por um projeto fundamentado na dinâmica das atividades orientadoras de ensino (MOURA, 1996). São assim chamadas porque sua estrutura garante que estejam articulados os objetivos tornados conteúdos, as estratégias e a concepção de ensino e aprendizagem. A síntese histórica do conceito, o problema desencadeador do processo de construção do conceito e a síntese coletiva, mediada pelo educador, são características da atividade orientadora convergentes com a perspectiva lógico-histórica da matemática.


Acreditamos que o desenvolvimento de um projeto de matemática como temos defendido possibilita ao professor perceber a intencionalidade de sua prática pedagógica e, então, congregar os conhecimentos específico, pedagógico e curricular (SHULMAN, 1986), que se traduzem na definição do conhecimento específico da matemática na Educação Infantil e séries iniciais do Ensino Fundamental, como os conteúdos desse conhecimento podem ser desenvolvidos e qual o conjunto deles será ensinado. Desse modo, pensar os modos de aprendizagem docente implica necessariamente pensar que o movimento de fazer atividade de ensino é ao mesmo tempo  movimento de se fazer  professor e torna-se indicador de sua competência profissional. Isto significa que o desenvolvimento profissional dos professores necessita vincular-se com as escolas e seus projetos. E essa realidade é possível quando se reconfiguram os modos de organização do trabalho escolar pautados na análise coletiva das práticas. Isto implica, para a unidade escolar, assegurar temporal e espacialmente atividades de reflexão coletiva e a escolha dos melhores instrumentos para que isto ocorra. Um projeto materializa-se na sala de aula por meio das atividades. As atividades de ensino, ao mobilizarem conhecimento tornam-se, também, um instrumento social de trabalho que, como defende Leontiev : 

Manifesta-se-lhe como um objeto no qual se gravam modos de ação, operações de trabalho socialmente elaboradas. Por tal motivo, a relação adequada do homem ao instrumento traduz-se, antes de tudo, no fato do homem se aproximar, na prática ou em teoria (isto é, apenas em sua significação), das operações fixadas no instrumento, desenvolvendo suas capacidades humanas (LEONTIEV, [197-], p.85).


Essa aproximação do professor com seu instrumento necessita estar contextualizada socialmente no espaço escolar e, no nosso entendimento, pressupõe o movimento dos projetos. Dito de outro modo, os projetos configurados institucionalmente como atividade não apenas legitimam a participação coletiva como instauram uma nova ordem teórico-metodológica na organização do trabalho pedagógico. Isto implica uma lógica de trabalho na qual se considera a sua natureza coletiva e a necessidade de criação e utilização de instrumentos voltados para as ações concretas. Com isso, rompe-se com uma cultura de organização e produção do trabalho escolar baseado na lógica taylorista, cunhada pela divisão social do trabalho, na qual se separa claramente, no fabrico do instrumento, o objeto de seu motivo. Isto se traduz para nós na possibilidade do professor lidar analítica e sinteticamente com seu objeto de trabalho – o ensino –-, por meio do fabrico e compreensão dos instrumentos, "as atividades de ensino", que possibilitam não apenas criar novas operações, mas também satisfazer as necessidades que se apresentam. Trata-se de sairmos de uma lógica de manufatura fundamentada na produção em série dos atos pedagógicos, para compreendermos que toda ação pedagógica é única.

O projeto de matemática, nesse sentido, constitui-se desencadeador e articulador do processo de ensino e aprendizagem, tornando possível que princípios como igualdade e equivalência não se limitem apenas às páginas dos livros de matemática, mas ocupem seu lugar na história, na qual o “sinal” de diferença não seja usado como sinônimo de menor e a escola se constitua como um “campo de possibilidades” favoráveis à vida, e a vida da melhor qualidade. Para todos.
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